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• CICS debate os impactos da reforma tributária na indústria, comércio e serviços 

 

CICS debate os impactos da reforma tributária na indústria, comércio e serviços 

 

A Comissão de Indústria, Comércio e Serviços (CICS) da Câmara dos Deputados realizou 

hoje (27) audiência pública acerca dos impactos da reforma tributária na indústria, 

comércio e serviços.  

 

Mário Sérgio Carraro Telles, Gerente Executivo de Economia da CNI, destacou a importância 

da reforma tributária sobre o consumo e informou que o substitutivo preliminar apresentado 

à PEC 45/2019 no dia 22/06 reflete o que vem sendo discutido há muito tempo, portanto, não 

há surpresa no debate.  

 

Ao contextualizar fatores sobre a economia brasileira, apresentou dados da produção da 

indústria de transformação e das vendas no varejo ampliado (em volume) que evidenciaram 

a enorme vantagem que os produtos importados têm perante produtos nacionais. Nesse 

aspecto, o problema da indústria acaba sendo o problema da economia brasileira como 

um todo.  

 

Diante disso, os principais benefícios econômicos da reforma tributária para as empresas 

serão a redução da cumulatividade, a simplificação e redução de custos administrativos, maior 

segurança jurídica e redução de litigiosidade, entre outros. Para os cidadãos, a reforma reduz 

a tributação sobre as famílias mais pobres e, com isso, a desigualdade social. Ainda, aumenta 

a transparência de forma que os consumidores possam saber quanto pagam de tributos em 

cada compra, diferentemente do que ocorre hoje em dia. Resumidamente: a reforma sobre 

o consumo promove maior crescimento da economia com mais empregos, renda e 

justiça social.  

 

Por fim, defendeu uma abordagem adequada no texto legislativo quanto a travas para não 

aumento da carga tributária global na PEC, bem como cuidado para que o Imposto Seletivo 

não promova cumulatividade. 
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Bernard Appy, Secretário Extraordinário da Reforma Tributária (SERT) Ministério da 

Fazenda, citou o apoio do Governo Federal na aprovação da reforma tributária sobre o 

consumo, em sinergia com os trabalhos realizados pelo Congresso Nacional. Destacou que a 

reforma melhora o sistema tributário nos seguintes aspectos: i) simplificação; ii) redução de 

litígio; iii) redução do custo do investimento; iv) maior competitividade do produto 

industrializado nacional; e a v) neutralidade dos benefícios fiscais. A reforma traz aspectos 

positivos para todos os setores e, especialmente, para a população. Por fim, com o aumento 

da renda das famílias, o setor de serviços será beneficiado. 

 

Deputado Reginaldo Lopes (PT/MG) declarou que a reforma ora discutida não é ideológica, 

sendo uma reforma do Estado brasileiro e a mais importante dos últimos anos para o setor 

produtivo. Quer-se garantir segurança jurídica e diminuição do contencioso administrativo e 

judicial. Por fim, afirmou que a discussão e votação deve ter início na próxima semana 

(3 a 7 de julho) ou na subsequente. 

 

Deputado Vitor Lippi (PSDB/SP) afirmou que grandes reformas precisam acontecer no 

timing certo, notadamente nos primeiros anos dos governos. Ademais, entende que todos 

ganharão com a reforma tributária sobre o consumo e que o crescimento da indústria é 

imprescindível para a competitividade do produto brasileiro, interna e externamente. 

 

Realizaram apresentações, também, Tatiana Ribeiro, Diretora Executiva Movimento Brasil 

Competitivo (MBC); e Gilberto Alvarenga, Consultor Tributário Confederação Nacional do 

Comércio (CNC). 
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